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CAPÍTULO 1 – MANUAL DA QUALIDADE 
 

 
PROMULGAÇÃO 
 

O presente Manual da Qualidade descreve o Sistema de Gestão implementado na Comissão Vitivinícola 

Regional dos Açores, doravante designada por CVRAçores, de acordo com o referencial NP EN ISO/IEC 

17065 

 
A promulgação do presente manual formaliza o compromisso da Comissão Executiva da CVRAçores de que 

a implementação do Sistema de Gestão é fundamental no desenvolvimento da relação com os seus clientes 

e no envolvimento dos recursos humanos orientados pela perspetiva da melhoria contínua dos seus 

serviços. 

 
Cabe a todos os colaboradores que integram a CVRAçores e/ou colaborem com a mesma, garantir o 

cumprimentos das determinações que constam deste manual. 

 

Madalena, 10 de janeiro de 2017 
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1.1.  OBJECTIVO DO MANUAL DA QUALIDADE 
 

É objetivo do Manual da Qualidade da Comissão Vitivinícola Regional dos Açores (CVRAçores), estabelecer 

o Sistema de Gestão que assegure o cumprimento das exigências estabelecidas pela norma NP EN ISO/IEC 

17065:2014, garantindo que toda a atividade desenvolvida pela CVRAçores corresponda aos requisitos 

internamente estabelecidos. 

1.2.  GESTÃO DO MANUAL DA QUALIDADE 
 

1.2.1. Elaboração 

 
O MQ é elaborado e organizado pelo Responsável da Qualidade de acordo com a norma NP EN ISO/IEC 

17065:2014. 

 

1.2.2. Verificação e Aprovação 

 
O MQ é verificado pelo RQ e aprovado pela CE da CVRAçores, antes da sua distribuição, segundo o “PQ.01 – 

Controlo de Documentos”. 

 

1.2.3. Revisão 

 
As modificações, que podem ter origem interna e/ou externa, nomeadamente legislativa, devem ser 

refletidas neste documento, sempre que se procede a uma revisão, a qual deverá ter uma periodicidade 

nunca superior a um ano. Se desta revisão resultar uma nova edição esta deve ser verificada e aprovada 

conforme estabelecido em 1.2.2. 

 

1.2.4. Distribuição 

 
A distribuição do MQ é assegurada pelo RQ internamente. Este documento está acessível em versão 

electrónica (pdf) a todos os colaboradores no servidor informático da CVRAçores. A distribuição a outras 

entidades é assegurada pelo Presidente da CE. 

 

1.2.5. Arquivo 

 
É da responsabilidade do RQ assegurar o arquivo do original do MQ. 
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1.3.  DEFINIÇÕES E SIGLAS 
 

AE – Agente Económico - pessoa singular ou coletiva, bem como agrupamentos destas, que detenham, seja 

a que título for, no exercício da sua profissão ou para fins comerciais, produtos vitivinícolas provenientes da 

região dos Açores. 

CE – Comissão Executiva 

CVRAçores – Comissão Vitivinícola Regional dos Açores. 

DO – Denominação de Origem. 

DOC – Denominação de Origem Controlada. 

DOP – Denominação de Origem Protegida. 

ECC – Estrutura de Controlo e Certificação. 

Esquema de Certificação – sistema de certificação relativo a produtos específicos, para os quais os mesmos 

requisitos específicos, regras específicas e procedimentos se aplicam. 

IG – Indicação Geográfica. 

IGP – Indicação Geográfica Protegida. 

IPAC – Instituto Português de Acreditação. 

IVV – Instituto da Vinha e do Vinho, I.P. 

MQ – Manual da Qualidade. 

Produto Vínico – Todos os tipos de vinho (vinho, espumante, licoroso, aguardente, etc.). 

Produto Vínico com direito a Denominação de Origem (DO) – Produto vínico produzido de acordo com as 

regras definidas para a região de proveniência, em que a totalidade das uvas usadas para a produção deste 

vinho provêm dessa região. 

Produto Vínico com direito a Indicação Geográfica (IG) – Produto vínico produzido de acordo com as regras 

definidas para a região de proveniência, em que a totalidade das uvas usadas para a produção deste vinho 

provêm dessa região. 

PT – Procedimento Técnico 

PQ – Procedimento Qualidade 

RQ – Responsável da Qualidade 

Requisito de certificação – requisito especificado, incluindo o requisito do produto, que é satisfeito pelo 

cliente como uma condição da determinação ou manutenção da certificação. 

Requisito do produto – requisito relativo diretamente a um produto, especificado em normas ou 

documentos normativos identificados pelo esquema de certificação. 

Sistema de certificação – regras, procedimentos e gestão para efetuar a certificação. 

SG – Sistema de Gestão  

Vinho – Vinho sem DO/IG que pode ter indicação de ano de colheita e/ou casta de uvas. 
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CAPÍTULO 2 – OBJECTIVOS E POLÍTICA DA QUALIDADE 

 
2.1.  POLÍTICA DA QUALIDADE 
 
A CVRAçores, manifesta o seu compromisso de contribuir para a difusão do prestígio dos vinhos dos Açores 

e para uma maior satisfação de todos os agentes envolvidos, como sejam, consumidores, fornecedores, 

instituições e agentes económicos relacionados com a atividade da CVRAçores. 

 

Para garantir este compromisso a CE da CVRAçores estabelece os seguintes princípios: 

 

� Focalização nos interesses da Região e nos requisitos da certificação. 

� Aplicação eficiente e eficaz das metodologias de certificação estabelecidas. 

�  Garantia de um nível de serviço que satisfaça permanentemente os clientes do sistema de certificação e 

suas expectativas, procurando a melhoria contínua da sua eficácia. 

� Permanente aplicação por todo o pessoal das orientações estabelecidas na documentação deste 

sistema de gestão e em harmonia com os requisitos da norma NP EN ISO/IEC 17065. 

 
Esta política, foi divulgada a todos os colaboradores através de uma sessão de apresentação do sistema 

agora definido, tendo sido assegurado nessa ação que os presentes, compreendiam as orientações desta 

Política e o seu desdobramento nos procedimentos do sistema. 

 

A CE, através do seu Presidente, garante que a mesma é implementada e mantida a todos os níveis da 

organização. O RQ, independentemente, de outras responsabilidades que lhe estão atribuídas, tem 

autoridade para: 

 

� Garantir que seja estabelecido, implementado e mantido um sistema da qualidade de acordo com a 

presente norma. 

 

� Informar a CE da CVRAçores relativamente ao desempenho do sistema da qualidade servindo de base 

para a sua revisão e melhoria. 

2.2.  OBJETIVOS DA CVRAÇORES 
 

� Funcionar em íntimo relacionamento com os Agentes Económicos da região, quer do setor cooperativo, 

quer privado ou público. 

 

� Fazer dos Agentes Económicos os “parceiros de negócio”, colaborando e ajudando nas tarefas de 

promoção e divulgação dos seus vinhos. 

 

� Afirmar a CVRAçores como primordial interveniente no Setor Vitivinícola dos Açores. 
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� Garantir a genuinidade e qualidade dos vinhos certificados, de acordo com os procedimentos internos 

acreditados. 

CAPÍTULO 3 – REQUSITOS GERAIS 

3.1.  CVRAÇORES 
 

A Comissão Vitivinícola para a Região dos Açores mantém a designação de Comissão Vitivinícola Regional 

Açores, adiante designada pela sua sigla CVRAçores ou simplesmente Comissão. 

 

3.2. LOCALIZAÇÃO 
 

A CVRAçores tem sede na Ilha do Pico, na Rua Machado Serpa, Madalena e a sua área de ação abrange 

todas as ilhas do Arquipélago Açores. 

 

3.3. ENTIDADE 
 

A CVRAçores é uma pessoa coletiva de direito privado e utilidade pública, de carácter interprofissional, 

tendo por objecto garantir a genuinidade e a qualidade dos produtos vínicos com direito a DO Biscoitos, 

Graciosa e Pico e IG Açores, a definição dos respectivos processos produtivos, a promoção e a defesa das 

referidas denominações. 

 

3.4. VISÃO 
 

Fazer da certificação de vinhos um serviço de excelência, contribuindo para a dignificação de todos os 

intervenientes no processo e colaborar na valorização da imagem dos vinhos e do setor vitivinícola dos 

Açores. 

3.5. MISSÃO 

Compete à Comissão Vitivinícola Regional dos Açores (CVRAçores) a protecção e defesa das denominações 

de origem “Biscoitos”, “Graciosa” e “Pico” e da identificação geográfica “Açores”, certificando e garantindo 

a genuinidade e qualidade dos produtos vitivinícolas produzidos. 

Compete ainda à CVRAçores: 

a) Proceder ao cadastro e classificação das vinhas destinadas a produzirem vinhos com direito a DO e IG; 

b) Determinar, quando se julgue conveniente, que se façam modificações e melhoramentos julgados 

necessários, tendo em vista a higiene e o aperfeiçoamento de fabrico ou eficiência da fiscalização; 

c) Garantir o exame analítico dos produtos vinícolas efetuados em laboratório oficial ou como tal 

reconhecido, e o exame organolético a efectuar por uma câmara de provadores; 

d) Realizar ensaios vitivinícolas através de estações vitivinícolas próprias, ou de associações, 

intercomissões ou de organismos oficiais; 

e) Controlar e fiscalizar todos os produtos vitivinícolas com direito a DO e IG; 

f) Emitir certificados de origem, selos de garantia e guias de trânsito; 



 Manual da Qualidade 

 

Elaborado – Responsável Qualidade Aprovado – Comissão Executiva Página 9 de 9 

Data: 10-01-2017 Versão 8 

 

g) Receber e controlar as declarações de produção e movimentação dos produtos com base em contas 

correntes; 

h) Promover a divulgação dos produtos vínicos; 

i) Velar pelo prestígio das DO e IG no mercado regional, nacional e estrangeiro e combater a sua 

utilização indevida; 

j) Propor e colaborar na elaboração de programas de reconversão e reestruturação vitivinícola; 

l) Colaborar na definição das acções de intervenção dos vinhos e produtos vínicos da Região. 
 
 

3.6.  OS VALORES 
 
São valores assumidos pela CVRAçores e seus colaboradores: 

 

� Imparcialidade e independência nos processos que regulam a atividade económica da CVRAçores. 

� Inovação e eficiência nos serviços prestados aos clientes e fornecedores. 

� Transparência no modelo de funcionamento e regulamentação. 

� Excelência nos serviços prestados através de todos os colaboradores da CVRAçores. 

3.7.  REGIÃO DEMARCADA 
 

Por região demarcada entende-se uma área ou conjunto de áreas vitícolas que traduzem vinhos com 

características qualitativas particulares, cujo nome é utilizado na designação dos próprios vinhos como 

denominação de origem ou como indicação de proveniência regulamentada. A demarcação de uma região 

vitivinícola está associada ao conceito de ecossistema vitícola, definido pela influência do solo e das 

características climáticas. Estes dois fatores, associados às castas tradicionais da região e às técnicas 

vitícolas e enológicas, conferem tipicidade aos vinhos. 

3.8. HISTÓRIA 
 

O cultivo da videira, bem como a sua industrialização, já se efetuava na idade do bronze, em regiões como 

a Grécia, o Egipto e as ilhas do Mar Egeu. 

 

Já domesticada, iniciou-se a sua expansão, sendo introduzida em Roma e daí passando a uma faixa da 

Europa. 

 

É difícil afirmar, com precisão, qual a procedência das primeiras cepas açorianas, e quando foram 

introduzidas na região, pois as opiniões são divergentes, mesmo contraditórias. 

 

Sendo esta região de origem vulcânica, e havendo ainda, nos primeiros séculos de povoamento, muitas 

manifestações desta natureza, facilmente se deduz que não faltavam locais onde a viticultura se pudesse 

implantar. 
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Constatamos que, até meados do século XIX, as castas cultivadas na região eram europeias, merecendo 

uma delas, o Verdelho, o consenso dos historiadores como sendo a mais referenciada e com maior 

expressão. 

 

Com o Decreto-lei n.º 17/94, de 25 de Janeiro, que aprovou o Estatuto das Zonas Vitivinícolas para a Região 

Autónoma dos Açores, foram consagradas três zonas de produção aptas a darem Vinhos de Qualidade. 

 

Assim, foram estabelecidas as denominações de "Biscoitos" e "Pico" para os Vinhos Licorosos de Qualidade 

Produzidos em Região Determinada -VLQPRD - e "Graciosa" para os Vinhos de Qualidade Produzidos em 

Região Determinada - VQPRD. Decorrente da aprovação destas Regiões Demarcadas, surgiu a Comissão 

Vitivinícola Regional dos Açores (CVRAçores). No ano de 1997, a CVRAçores classificou os primeiros vinhos 

VQPRD e VLQPRD. 

 

Em termos de unidades de transformação e comercialização, existe actualmente nos Açores a Cooperativa 

Vitivinícola da Ilha do Pico, a Adega Cooperativa da Ilha Graciosa e a Adega Cooperativa dos Biscoitos (na 

ilha Terceira), isto para além dos vitivinicultores que existem em nome individual. 

 

Ainda em relação às prioridades dadas ao sector e de salientar que a Região Autónoma dos Açores tem 

ainda uma vasta área por reestruturar. Deste modo, estão a ser postas em prática diversas estratégias de 

desenvolvimento delineadas para este sector, implementadas em diferentes ilhas e que no seu essencial se 

resumem à continuação do processo de reestruturação, reforço da experimentação, divulgação e 

vulgarização da experimentação efectuada, formação profissional a diferentes níveis, bem como a 

promoção e o apoio ao associativismo, assente na melhoria e modernização dos recursos técnicos, 

humanos e materiais das organizações de produtores. 

3.9. ZONA GEOGRÁFICA 
 

Nas figuras pode-se observar a localização geográfica das sub-regiões vitivinícolas pertencentes à região 

vitivinícola dos Açores. 
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3.10. ESTRUTURA E RESPONSABILIDADE LEGAL 
 

A principal legislação aplicável à CVRAçores é constituída por: 

 

� Decreto-lei nº 17/94 de 25 de 25 de Janeiro 

� Portaria 853/2004 de 19 de Julho 

� Decreto Legislativo Regional nº 21/2008/A 

� Decreto Legislativo Regional nº 12/2011/A 
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� Portaria nº 33/2012 de 9 de Março 

� Portaria nº 34/2012 de 12 de Março 

� NP EN ISO/IEC 17065:2014 

� NP EN ISO/IEC 17067:2014 

 

A CVRAçores rege-se pelos seus Estatutos, elaborados nos termos do Decreto Legislativo Regional nº 

21/2008/A, com as alterações introduzidas pelo Decreto Legislativo Regional nº 12/2011/A. 

 

A CVRAçores como organismo de certificação deverá proceder ao controlo da produção e comércio e ao 

controlo e certificação dos produtos vitivinícolas abrangidos pelos seus estatutos. 

 

Assegura a sua sustentabilidade, com uma gestão eficiente dos recursos de que dispõe. Garante a capacidade e 

estabilidade financeira para assegurar o normal desenvolvimento da sua atividade de controlo e certificação, através de 

um planeamento de atividades e do controlo do seu orçamento anual. Atualmente tem como principal fonte de receita, 

a taxa de certificação cobrada ao AE, taxa que é revista anualmente, publicada no site da CVRAçores (www.cvracores.pt) 

e divulgada ao AE.  

 

Para além dos seguros de obrigatoriedade legal, a CVRAçores detém um seguro de Responsabilidade Civil 

que cobre os riscos decorrentes da sua atividade e erros profissionais. 

3.11.  INDEPENDÊNCIA, IMPARCIALIDADE E CONFIDENCIALIDADE 
 
A CVRAçores atua preventiva e continuamente de modo a minimizar/eliminar eventuais riscos que surjam 

das suas atividades e dos seus relacionamentos (ou de relacionamentos dos seus recursos humanos) que 

coloquem em causa a imparcialidade, independência e/ou afetem as atividades de controlo e certificação 

(“PT.14 – Riscos à Imparcialidade e Conflito de Interesses”). 

 

Os recursos humanos da CVRAçores, envolvidos no processo de controlo e certificação: 

 

� Não participam na conceção, produção, instalação, distribuição ou manutenção de produtos certificados 

pela CVRAçores, nem efetuam consultoria a qualquer nível aos AE da região dos Açores. 

� Estão livres de quaisquer pressões de natureza comercial, financeira ou outra, que possam influenciar os 

resultados dos processos de certificação e controlo. 

� Têm de respeitar os deveres da lealdade, não divulgação de informação e atuar imparcialmente. 

 

Os processos e responsabilidades definidas garantem que a revisão e decisão sobre a certificação são 

tomadas por pessoas diferentes daquelas que efetuam a avaliação, assim como, não são tomadas por 

elementos ligados a outras entidades legais distintas. 

 

O comprometimento da gestão de topo com a imparcialidade está vincado na Politica da Imparcialidade, 

que se encontra afixada nas instalações da CVRAçores. 
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Todos os elementos da CVRAçores estão obrigados a observar, rigorosamente, os princípios da 

confidencialidade e do sigilo profissional no que diz respeito a toda a informação a que têm acesso no 

exercício das suas funções, incluído informações sobre produtos e/ou AE. 

 

A informação a terceiros, obtida durante as atividades de certificação e controlo de um produto e/ou AE, só 

poderá ser facultada mediante a aprovação, por escrito, por parte do AE, exceto nas condições exigidas por 

lei, sendo neste caso informado o AE, nos termos legais. 

 

3.12.  MECANISMO PARA SALVAGUARDA DA IMPARCIALIDADE 
 

O mecanismo para salvaguardar da imparcialidade traduz-se na Comissão de Partes Interessadas, cuja 

constituição e funcionamento estão previstos no seu regulamento. A função da Comissão de Partes 

Interessadas, que reúne anualmente, salvo convocatória extraordinária, consiste em fornecer 

recomendações sobre: 

 

� As políticas e procedimentos relativos à imparcialidade das suas atividades de certificação;  

� Qualquer tendência por parte do organismo de certificação para permitir que aspetos comerciais ou de 

outra natureza impeçam o consistente fornecimento imparcial de atividades de certificação; 

� Matérias que afetem a imparcialidade e confiança na certificação, incluído a transparência e a imagem 

pública 

� Potenciais conflito de interesses e situações que possam afetar a imparcialidade da CVRAçores; 

� Resultados do levantamento de riscos à imparcialidade; 

� Potenciais conflitos de interesse sobre admissão de pessoal ou mudança de funções. 

 

3.13.  CONDIÇÕES NÃO DISCRIMINATÓRIAS 
 
As políticas e procedimentos de funcionamento da CVRAçores, e a gestão dos mesmos não são 

discriminatórios. 

 

O acesso dos AE aos serviços de certificação é autorizado, sempre que, estes se enquadrem dentro dos 

requisitos definidos na legislação em vigor e no Manual de Apoio à Certificação. 

 

3.14.  INFORMAÇÃO PUBLICAMENTE ACESSÍVEL 
 

O esquema de certificação utilizado na certificação de produtos com “DO Biscoitos”, “DO Graciosa” , “DO 

Pico” e “IG Açores” cumpre com os requisitos do referencial NP EN ISO/IEC 17067, esquema 4 com a 

exceção da alínea c) do ponto VI.  
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O Manual de Apoio à Certificação e a legislação aplicável à produção e comércio dos produtos vitivinícolas 

DO e IG, disponibilizados no site - www.cvraçores.pt, descrevem os requisitos, deveres e obrigações dos AE 

inscritos na CVRAçores. 

 

CAPÍTULO 4 – REQUISITOS DE ESTRUTURA 

4.1.  ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E GESTÃO DE TOPO 
 
A CVRAçores mantém uma organização funcional, cujo organigrama apresentamos. 

 

Mantém um Manual de Funções, onde se descreve todas as funções, níveis hierárquicos e de 

responsabilidades atribuídas a todos os recursos humanos envolvidos nos processos de controlo e 

certificação, desde a CE aos recursos operacionais relacionados. 

 

 
 

As responsabilidades operacionais de coordenação e acompanhamento da evolução do sistema são 

efetuadas pelo Presidente da CE, em conjunto com o Responsável da Qualidade, que têm como 

responsabilidades, entre outras, garantir o cumprimento, a todos os níveis da organização, das 

determinações constantes neste Manual e dos princípios e Política da Qualidade definida e, manter a 

Comissão Executiva informada acerca da evolução e principais ocorrências inerentes ao Sistema de Gestão. 
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CAPÍTULO 5 – REQUISITOS DOS RECURSOS 

5.1.  PESSOAL DO ORGANISMO DE CERTIFICAÇÃO 
 

Conforme organigrama apresentado no ponto 4.1, a CVRAçores possui uma estrutura de recursos humanos 

em número suficiente para cobrir as atividades relacionadas com o controlo e certificação dos produtos 

vitivinícolas. 

 

As funções do pessoal afeto à CVRAçores encontram-se descritas no Manual de Funções, devidamente 

divulgado aos colaboradores, onde se encontram definidas as responsabilidades, atribuições e perfil das 

funções de cada elemento que constitui os vários níveis hierárquicos do organograma.  

 

As qualificações e experiência profissional dos colaboradores da CVRAçores, encontram-se descritos e 

evidenciados, por colaborador, na respectiva ficha. Além disso, a CVRAçores mantém em arquivo os 

curricula dos colaboradores. 

 

Para todos os colaboradores da CVRAçores que desenvolvem atividades chave no âmbito da certificação 

são definidas responsabilidades claras, o que contribui para a garantia da imparcialidade, possíveis conflitos 

de interesse e eventuais pressões comerciais, financeiras ou outras que possam influenciar negativamente 

os resultados da certificação.  

 

5.2. SUBCONTRATAÇÃO 
 

Para a realização das atividades de controlo e certificação a CVRAçores subcontrata laboratórios de análise 

físico-química. 

 

Entre a CVRAçores e o subcontratado é formalizado um documento que contém as disposições acordadas e 

salvaguarda aspetos relacionados com a confidencialidade e conflito de interesses. 

 

Apesar de subcontratar serviços, a CVRAçores assegura o seguinte: 

 

� A responsabilidade pela concessão, manutenção, extensão, suspensão ou revogação da certificação;  

� Informar o AE da existência de atividade subcontratada; 

� A responsabilidade final pela qualidade das tarefas subcontratadas;  

� A competência da pessoa ou entidade subcontratada e o cumprimento dos requisitos exigidos  

� Que a pessoa ou organismo subcontratado não está envolvido direta ou indiretamente (por exemplo 

através do seu empregador) na concepção ou produção do produto, e portanto não compromete a sua 

imparcialidade. 
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CAPÍTULO 6 – REQUISITOS DO PROCESSO 

 
A CVRAçores estabelece as regras e procedimentos do processo de pedido, preparação, avaliação e decisão 

da certificação dos produtos vitivinícolas com denominação DO Biscoitos, Graciosa e Pico e IG Açores no 

Manual de Apoio à Certificação.  

 
É assinado um contrato de certificação entre a CVRAçores e o AE que inclui os direitos e obrigações, assim 

como: 

 

� Cumprimento das disposições estabelecidas;  

� Tomada de medidas para que sejam possíveis as avaliações a realizar pela CVRAçores, disponibilizando 

toda a informação e locais necessários à avaliação;  

� Declarar estar certificado apenas para o âmbito concedido;  

� Não utilizar a certificação de modo enganoso ou que possa desacreditar a CVRAçores;  

� Não utilizar os materiais publicitários da certificação em caso de suspensão ou revogação do 

certificado;  

� Utilizar a certificação apenas para indicar a conformidade com os requisitos exigidos;  

� Tomada de precauções para evitar o uso indevido de certificados e outros documentos associados à 

certificação;  

� Cumprir os requisitos estipulados sempre que fizer publicidade à certificação.  
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6.1. ESQUEMA DE CERTIFICAÇÃO 
 
A CVRAçores como organismo de certificação de produtos vínicos com direito a DO Biscoitos, DO Graciosa, 

DO Pico e IG Açores, adotou o esquema de certificação 4, exceto alínea c) do ponto VI da NP EN ISO/IEC 

17067:2014. 

 
1. Recolha de amostras representativas do lote a certificar (“PT.04 – Recolha de Amostras”). 

 

2. Determinação das características do produto de acordo com os critérios das análises físico-químicas 

e sensoriais legalmente estabelecidos. 

 

3. Apreciação das condições de aptidão dos produtos para a certificação, através da verificação de 

Declarações de Colheita e Produção/Contas-correntes. 

 

4. Avaliação do produto através da emissão do relatório das análises físico-químicas e sensoriais. 

 

5. Decisão do processo de certificação e emissão da resposta ao Agente Económico 

(Mod.CVRAçores.027 - Relatório de Certificação). 

 

6. Autorização e controlo da utilização de certificados de conformidade do produto (“PT.06 – 

Requisição de Selos” e “PT.08 – Gestão de Contas Correntes”). 

 

7. Acompanhamento e fiscalização de amostras dos produtos certificados no mercado (“PT.11 – Acções 

de Controlo”) 

 

8. Acompanhamento e fiscalização de amostras dos produtos certificados nas instalações dos agentes 

económicos (“PT.11 – Acções de Controlo”) 
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Inscrição do Agente Económico na CVRAçores 
(“Mod.CVRAçores.021”) 

 “PT.01. - Inscrição na CVRAçores “  

Inscrição e Cadastro de Vinhas 
“PT.02 – Inscrição e Cadastro de Vinhas” 

Declaração de Colheita e Produção 
“PT.08 –Gestão de  Contas Correntes” 

Pedido de Certificação 
(“Mod.CVRAçores.022”) 

“PT.03 – Certificação” 
“PT.04- Recolha de Amostra” 

 “PT.09 - Transporte de Produtos Vínicos” 
“PT.10 – Exportação de Produtos Vínicos” 

 

Laboratório de Análise Físico-Química e 
Sensorial da CVRAçores 

“Protocolo com Laboratório Acreditado” 

Título Alcoométrico Volúmico 

Adquirido  

Título Alcoométrico Volúmico Total 

Dióxido de Enxofre Total 

Açucares Totais (Glucose + Frutose) 

Acidez Total (em ácido tártico) 

Acidez Volátil (em ácido acético) 

Sobrepressão (vinhos espumantes) 

Açucares Totais (em glucose e 

frutose + sacarose – vinhos frisantes 

e espumantes) 

Cor 
Aroma 
Aspecto 
Sabor 

Rotulagem 
“PT.05 - Rotulagem” 

Requisição de Selos 
 (“Mod.CVRAçores.017”) 
“PT.06 - Requisição de Selos” 

“PT.12 – Controlo de Tipografias” 
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Levantamento de Selos na CVRAçores 
“PT.06 - Requisição de Selos” 

Acompanhamento 
“PT.11 – Acções de Controlo” 
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6.2. CANDIDATURA 
 

Desde que entre o AE e a CVRAçores exista um contrato de certificação (“Mod.CVRaçores.066”), 

devidamente assinado e em vigor o pedido de certificação de produtos vínicos com denominação DO 

Biscoitos, Graciosa e Pico e IG Açores é efetuado através do “Mod.CVRAçores.022 – Pedido de 

Certificação”. 

6.3.  ANÁLISE CANDIDATURA 
 
A CVRAçores analisa o pedido de certificação de forma a garantir: 

 
� Que a informação sobre o AE e o produto vínico, incluindo o âmbito é suficiente para a condução do 

processo; 

� Que as diferenças de entendimento conhecidas entre o AE e a CVRAçores são previamente resolvidas; 

� Que a CVRAçores tem competência e capacidade para efetuar a atividade de certificação. 

 
Caso identifique alguma divergência em relação à documentação e solicitação enviada, o AE será 

contactado para resolução da situação. 

6.4.  AVALIAÇÃO 
 
A ECC realiza as avaliações conforme o estabelecido no “PT.03 - Certificação”. Se necessário subcontratar 

organizações ou pessoal para realizar atividades de avaliação, aplica o descrito no “PQ.09 - 

Subcontratação”. 

6.5.  REVISÃO E DECISÃO DE CERTIFICAÇÃO 
 
Uma vez reunidos os resultados das avaliações é efetuada a revisão e tomada de decisão 

concomitantemente pelo Coordenador da ECC. 

 

A decisão da certificação é evidenciada através documento “Mod.CVRAçores.027 – Relatório de 

Certificação”, que identifica o seguinte: 

 

� Nome e endereço do AE;  

� Nome e endereço do organismo de certificação;  

� Âmbito da certificação concedida;  

� Data efetiva da certificação e validade da certificação (quando aplicável); 

� Esquema de certificação 
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6.6. ACOMPANHAMENTO 
 
A CVRAçores exerce atividades de acompanhamento baseadas no esquema de certificação adotado. As 

ações de controlo são executadas de acordo com o plano anual definido pela CVRAçores. As ações têm 

lugar nas instalações do AE, vinhas e mercado. 

 
As ações de controlo e acompanhamento são descritas no “PT.11 – Acções de Controlo”. 

6.7. ALTERAÇÕES QUE AFETAM A CERTIFICAÇÃO 

 

Os requisitos de certificação podem ser alterados, quer por alteração do referencial, quer por alteração de 

metodologias de certificação. Estas alterações são aprovadas pelo Presidente da Comissão Executiva, sendo 

devidamente introduzidas na documentação do sistema e comunicadas/divulgadas aos AE com indicação 

da data de entrada em vigor. 

6.8.  ANULAÇÃO, REDUÇÃO, SUSPENSÃO OU RETIRADA DE CERTIFICAÇÃO 

 

A CVRAÇORES é inteiramente responsável pelas decisões de anulação, redução, suspensão ou retirada de 

certificação a produtos vínicos DO Biscoitos, Graciosa e Pico e IG Açores. 

 
Quando uma não conformidade aos requisitos de certificação é substanciada, quer como resultado de 

ações de acompanhamento ou outra atividade, a CVRAçores poderá decidir sobre a ação apropriada, de 

acordo com o estipulado pelos seus Regulamentos Internos, nomeadamente pela manutenção com 

vigilância aumentada, redução do âmbito de certificação, suspensão da certificação pendente da 

implementação de ações corretivas ou retirada da certificação. Dependendo da ação implementada e da 

decisão, a CVRAçores efetua as alterações necessárias no sentido de assegurar a conformidade ao nível da 

documentação e uso da marca de certificação 

6.9. REGISTOS 
 

A CVRAçores mantém os registos associados aos processos de certificação de forma a assegurar a 

confidencialidade e salvaguarda dos mesmos. Os processos de certificação são guardados em arquivo de papel, 

informático, ou em ambos, consoante se aplique, por um período mínimo de 5 anos. O arquivo é sequencial pelo 

número de amostra, no caso dos processos de certificação. Os registos relativos a selos e rótulos são arquivados 

por ordem cronológica ou nº de requisição, por um período mínimo de 5 anos. 
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6.10.  RECLAMAÇÕES E RECURSOS 
 

Todas as reclamações rececionadas no âmbito das atividades de controlo e certificação realizadas pela 

CVRAçores são registadas, e o seu recebimento acusado formalmente. 

 

De acordo com a reclamação apresentada, a CVRAçores desencadeia um processo de tratamento, que 

consiste na análise das causas e na implementação de ações correctivas, sempre que necessário. 

 

Dos resultados das atividades de certificação proferidos pela CVRAçores podem os AE interpor recurso, 

após receção do resultado/decisão. Após entrada de um pedido de recurso, a CVRAçores acusará 

formalmente a sua receção ao apelante. 

 

As decisões de resolução da reclamação ou recurso são revistas e aprovadas por um dos membros da 

Comissão de Partes Interessadas da CVRAçores. 

 

Sempre que possível o reclamante é informado formalmente do resultado e final do processo da 

reclamação. Ao apelante é formalmente dado conhecimento do resultado e final do processo do recurso. 

6.11.  UTILIZAÇÃO DE LICENÇAS, CERTIFICADOS E MARCAS DE CONFORMIDADE 
 

A certificação de produto vínico é evidenciada pela aposição do Selo de Garantia, sendo o seu uso 

autorizado somente enquanto a certificação estiver válida. 

 

Os selos de garantia são emitidos por Tipografias autorizadas com quem a CVRAçores mantém protocolo.  

 

Com o objectivo de detetar eventuais utilizações abusivas e fraudulentas dos selos de garantia a CVRAçores 

segue o descrito no “PT.11 – Acções de Controlo” e sempre que sejam detetadas situações anómalas a 

CVRAçores informa a entidade fiscalizadora do ocorrido, assim como, o AE visado. 

 
 

6.12. DIRETÓRIO DE PRODUTOS CERTIFICADOS 
 

A CVRAçores mantém e disponibiliza no site – www.cvraçores.pt as informações sobre os produtos 

vitivinícolas certificados como DO Biscoitos, Graciosa e Pico e IG Açores através do “Mod.CVRAçores.073 – 

Diretório de Produtos Certificados”. 
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CAPÍTULO 7 – SISTEMA DE GESTÃO 
 

A CVRAçores mantém um sistema de gestão capaz de responder a todas as exigências da norma NP EN 

ISO/IEC 17065:2014, de acordo com a Opção A. 

7.1.  CONTROLO DE DOCUMENTOS 
 
O controlo de documentos associados aos processos de certificação encontra-se estabelecido pelo procedimento 

“PQ.01 – Controlo de Documentos” que estabelece a forma de criação, revisão, atualização, aprovação, difusão, e 

arquivo dos documentos internos e externos. 

 
Esquematicamente a estrutura documental encontra-se hierarquizada do seguinte modo: 

 

 

 
Manual da Qualidade – Define a politica, compromissos e responsabilidades da CVRAçores, perante os 

seus Clientes e Colaboradores. Documento que reflecte a estratégia da organização e divulga a filosofia 

base do seu sistema; 

 

Procedimento da Qualidade – Descreve as medidas tomadas pelo SG de forma a garantir a qualidade da 

actividade da comissão; 

 

Procedimento Técnico – Descreve o nível de detalhe necessário para a realização das actividades de 

carácter técnico da CVRAçores; 

 

Instrução de Trabalho – Instrumento que descreve a execução de uma determinada tarefa ou conjunto de 

tarefas, aumentando o nível de detalhe dos procedimentos associados; 

 

Modelo – Documento ou ficheiro que constitui suporte para efectuar o registo de uma determinada 

actividade ou o resultado de um ensaio; 

 

Registo – Modelo preenchido que evidencia o cumprimento das actividades programadas. 
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7.2.  CONTROLO DE REGISTOS 
 

Todos os registos de pedidos de certificação e outros registos necessários ao desenvolvimento da atividade 

de certificação são tratados e conservados de acordo com o procedimento “PQ.02 – Controlo de Registos”. 

 

7.2.1. SISTEMA INFORMÁTICO 
 

O sistema de registo e processamento dos pedidos de certificação tem como suporte o sistema de 

informação implementado. 

 
A segurança dos dados é assegurada através de cópias de segurança diárias em disco externo. 

 
A CVRAçores dispõe igualmente de uma página na Internet, com o endereço www.cvracores.pt, através da 

qual divulga informações sobre o processo de certificação. 

7.3.  REVISÃO PELA GESTÃO 
 

Como forma de avaliar o nível global do desempenho, a adequação e a eficácia do SG a CVRAçores efetua 

anualmente a revisão pela gestão. Este processo encontra-se descrito no “PQ.04 – Revisão do Sistema de 

Gestão”. 

7.4. AUDITORIAS INTERNAS  
 

As auditorias internas têm como objetivos: 

 

� Determinar se o SG está em conformidade com os requisitos da norma de referência e com os requisitos 

estabelecidos pela organização; 

� Determinar se o sistema está implementado e mantido com eficácia.  

 

O processo de auditorias encontra-se estabelecido no procedimento de qualidade “PQ.05 – Auditorias 

Internas". 

 

7.5. AÇÕES CORRETIVAS E PREVENTIVAS 
 

Através do “PQ.07 – Ações Corretivas e Preventivas” todas as situações de não conformidade são 

devidamente documentadas, analisadas as causas e definidas ações de correção e/ou ações corretivas e 

preventivas. As oportunidades de melhoria identificadas no âmbito do sistema de gestão e certificação de 

produtos são igualmente registadas e tratadas de acordo com o procedimento atrás referido. 
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CAPÍTULO 8 – RELAÇÕES DOS REQUISITOS DA NP EN ISO/IEC 17065:2014 e  COM A DOCUMENTAÇÃO DA 

CVRAçores 

Requisito Norma NP EN 
ISO/IEC 17065 

Manual 
Qualidade 

Manual 
Funções 

Manual Apoio 
Certificação 

Procedimentos 

4.1 – Aspetos legais e 
contatuais 

X    

4.2 – Gestão da 
Imparcialidade 

X   

PQ.03 – Gestão de Competências 
PQ.09 – Subcontratação 
PT.14 – Riscos à Imparcialidade e 
Conflito de Interesses 

4.3 – Responsabilidade legal 
e funcionamento 

X    

4.4 – Condições não 
discriminatórias 

X  X  

4.5 - Confidencialidade X   
PQ.03 – Gestão de Competências 
PQ.09 – Subcontratação 

4.6 – Informação 
publicamente acessível 

X  X 
PQ.01 – Controlo de Documentos 
PQ.02 – Controlo de Registos 

5.1 – Estrutura 
Organizacional e gestão de 

topo 
x X   

5.2 – Mecanismos 
salvaguarda imparcialidade 

X   

PQ.03 – Gestão de Competências 
PQ.09 – Subcontratação 
PT.14 – Riscos à Imparcialidade e 
Conflito de Interesses 

6.1 – Pessoal do organismo 
de certificação 

X X  PQ.03 – Gestão de Competências 

6.2 – Recursos para 
avaliação 

X X  PQ.03 – Gestão de Competências 

7.1 – Requisitos do processo X    

7.2 – Candidatura  X  
X 
 

PT.01 – Inscrição de Agente Económico 
PT.02 – Inscrição e Cadastro de Vinhas 
PT.03 – Certificação 

7.3 – Análise candidatura X  X PT.03 – Certificação 

7.4 - Avaliação X  X 
PT.03 – Certificação 
PT.04 – Recolha de Amostras 

7.5 - Revisão X  X PT.03 – Certificação 

7.6 – Decisão Certificação X  X PT.03 – Certificação 

7.7 – Documentação 
certificação 

X  X PT.03 – Certificação 

7.8 – Diretório produtos 
certificados 

X   
PT.05 – Rotulagem 
PT.06 – Requisição de Selos 
PT.12 – Controlo de Tipografias 

7.9 - Acompanhamento X  X PT.11 – Acções de Controlo 

7.10 – Alterações que 
afetam a certificação 

X  X 
PT.03 – Certificação 
PT.11 – Acções de Controlo 

7.11 – Anulação Suspensão 
ou retirada da certificação 

X  X 
PT.03 – Certificação 
PT.11 – Acções de Controlo 

7.12 - Registos X   PQ.02 – Controlo de Registos 

7.13 – Reclamações e 
Recursos 

X  X PT.07 – Reclamações e Recursos 

8.1 – Opções X    

8.2 – Documentação geral 
do sistema de gestão 

X   
PQ.01 – Controlo de Documentos 
PQ.02 – Controlo de Registos 

8.3 – Controlo de 
Documentos 

X   PQ.01 – Controlo de Documentos 

8.4 – Controlo de Registos X   PQ.02 – Controlo de Registos 

8.5 – Revisão pela gestão X   PQ.04 – Revisão do SGQ 

8.6 - Auditorias internas X   PQ.05 – Auditorias Internas 

8.7 - Ações corretivas X   PQ.07 – Acções Corretivas e Preventivas 

8.8 – Ações preventivas X   PQ.07 – Acções Corretivas e Preventivas 

 


